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Capítulo X – SERVIDORES MUNICIPAIS

1. 	 Considerações gerais, 509
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1.1.2	 Servidores públicos em sentido estrito ou estatutários, 511
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de Governo, 523
2.3	 Observância das normas constitucionais, 524

Capítulo XI – A CÂMARA MUNICIPAL: COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES
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1.2.4	 Função administrativa, 536
1.3	 Prerrogativas da Câmara, 536
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2.1	 Vereadores, 541
2.1.1	 Atribuições, 541
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2.1.3	 Prerrogativas, 544
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2.2.1	 Natureza e composição da Mesa, 551
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2.2.3.1  Interpretação do regimento, 556; 2.2.3.2  Promulgação de leis e 
outros atos, 556; 2.2.3.3  Posse do prefeito, vice-prefeito e suplentes, 557; 
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2.2.3.4  Declaração de extinção de mandatos, 558; 2.2.3.5  Chefia dos ser-
viços da Câmara, 559; 2.2.3.6  Requisição de numerário da Câmara, 559; 
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qualificada, 564

2.4	 Comissões legislativas, 564
2.4.1	 Comissões permanentes, 565

2.4.1.1  Pareceres, 566; 2.4.1.2  Composição, 566
2.4.2	 Comissões especiais, 567

2.4.2.1  Comissões especiais de estudos, 567; 2.4.2.2  Comissões de inquérito, 
568; 2.4.2.3  Comissões especiais de representação social, 570

2.5	 Serviços auxiliares da Câmara, 571
3.	 Principais atribuições do Plenário, 572

3.1	 Votação de leis e outras proposições, 572
3.1.1	 Lei, 572
3.1.2	 Decreto legislativo, 573
3.1.3	 Resolução, 573
3.1.4	 Atos legislativos inominados, 574
3.1.5	 Processo legislativo, 574

3.1.5.1  Iniciativa, 575; 3.1.5.2 Discussão, 577; 3.1.5.3 Votação, 577; 3.1.5.4 
Sanção e promulgação, 578; 3.1.5.5 Veto, 578
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3.12	 Autorização para isenção de tributos e perdão de dívida ativa, 600
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rios municipais, 604
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